SERVICO PUBLICO FEDERAL
MINISTERIO DA EDUCACAO
UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA
CONSELHO ACADEMICO DE PESQUISA E EXTENSAO

RESOLUCAO N° 01/2011

Aprova as Normas Complementares para Cursos
de POs-Graduacdo presenciaisLato Sensu da
Universidade Federal da Bahia

O Conselho Académico de Pesquisa e Extens&éo,uso de suas atribui¢cbes legais,
estabelecidas no Art. 23 do Estatuto da Univergidaatieral da Bahia, aprovado em 23 de
novembro de 2009,

RESOLVE:

CAPITULO |

DOS OBJETIVOS E DA ORGANIZAGCAO

Art. 1° Os cursos de poés-graduaciaio sensu (Especializacdo, Aperfeicoamento e
Atualizacdo) tém por finalidade desenvolver e aprdar a formacgédo de diplomados em
cursos de graduacéao.

Paragrafo Unico. Os cursos de pés-graduag¢éatm sensu podem ter cunho profissional ou
académico.

Art. 2° O Curso de Especializacdo propde-se a qualificadupdos para atividades
cientificas, tecnologicas, profissionais, literarelou artisticas em setores especificos do
conhecimento.

Art. 3° O Curso de Aperfeicoamento objetiva aprofundarhesimentos ou melhorar
técnicas de trabalho no campo restrito de uma edjgecle.

Art. 4° O Curso de Atualizacdo destina-se a renovar cameetos ou transmitir
informacdes sobre novas realizacdes cientificadisgionais, tecnoldgicas, literarias e/ou
artisticas em determinado campo do saber.

Art. 5 Os cursos de p6s-graduadéto sensu podero ter carater eventual ou permanente,
podendo ainda estar vinculados a um curso ou pragde pdés-graduacstyicto sensu.



Paragrafo Unico. Os cursos de Especializacdo, Aperfeicoamento alidagcdo, quando
vinculados a programas/cursos de pos-gradusicabo sensu, podem constituir modulos
ou segmentos articulados desses programas/cursos.

CAPITULO Il
DA INSTITUICAO E DO FUNCIONAMENTO

Art. 6° Os cursos de Especializacéo, Aperfeicoamento aliagédo serdo autorizados a
funcionar por deliberacdo do Conselho Académicd’dequisa e Extensdo, a partir de
projeto aprovado pela Congregacéo da Unidade Wsiiagn proponente, bem como prévio
pronunciamento da Pro-Reitoria de Extensédo, cordonsirucdes do Anexo |.

Art. 7° A qualificacdo minima exigida do corpo docenteapauar nos cursos referidos no
artigo anterior € o titulo de Mestre, obtido emsoureconhecido pelo Ministério da
Educacéo (MEC).

§ 1° Nas areas profissionais em que o nimero de mestjasnsuficiente para atender a
exigéncia da qualificacdo prevista oaput deste artigo, poderdo lecionar profissionais
portadores de certificado de curso de pés-graduaegéinivel de especializacdo, com dois
anos de experiéncia em areas especificas do curso.

§ 2* Os casos de profissionais de reconhecida capacigatéo-profissional quado
atendam ao disposto no paragrafo anterior devee@ioesplicitamente observados no
projeto do curso e contar com a anuéncia expliEit€ongregacao.

§ 3 Em qualquer hipétese, o nimero de docentes satn te Mestre ou Doutor ndo
podera ultrapassar 1/3 (um terco) do corpo docente.

Art. 8" A coordenacdo de um curso de pés-gradubatdcsensu vinculado a um curso ou
programa de pdés-graduacawicto sensu caberd ao Colegiado do respectivo curso ou
programa.

Art. 9° A coordenacdo de um curso de pés-gradubatdsensu ndo vinculado a um curso
ou programa de pos-graduachacto sensu cabera a um Colegiado constituido de:

| - representantes do corpo docente, eleitos dietée pelos seus pares, preferencialmente
entre os profissionais da UFBA,;
Il - representacéo estudantil, na forma definida pegislagdo em vigor.

Paragrafo uUnico. A constituicdo numeérica do Colegiado em termosddeentes néo
podera ser inferior a 04 (quatro) nem superior éd&@) membros.

Art. 10 A sessao de instalacao do Colegiado do Cursoeatde seu inicio e sera presidida
pelo Diretor da Unidade Universitaria/Orgao seéeads eleitos, na ocasido, o Coordenador
e o0 Vice- Coordenador.

Paragrafo Unico. No prazo maximo de 15 (quinze) dias apés o indigs atividades do
Curso, o Coordenador devera enviar a Pro-ReitogiaEgtensdo a relacdo de alunos



matriculados e uma copia da Ata de instalacdo dsdCunformando também a data de
inicio do mesmo.

Art. 11 O Coordenador, o Vice-Coordenador, o representastedantil e os demais
membros do Colegiado de um curso eventual ndo hidoua um programa de poés-
graduacaatricto sensu terdo mandato com duracgéo igual a das atividaolesigo.

Art. 12 O Coordenador, o Vice-Coordenador, o representastedantil e os demais
membros do Colegiado de um curso permanente n&olado a um programa de pos-
graduacaatricto sensu terdo mandato de 2 (dois) anos.

Art. 13 As eleigbes subsequentes para membros do Coleg@mlrdenador e Vice-
Coordenador serdo realizadas de acordo com as siggara cursos de poés-graduacao
stricto sensul.

8 2° Podera haver reconducdo dos membros do Colegad®to dos representantes
estudantis.

§ 3° Para os cargos de Coordenador e de Vice-Coordergageermitida apenas uma
reconducéo.

Art. 14 S&o atribui¢cdes do Colegiado do Curso:

| - organizar, orientar, fiscalizar e coordenaatgdades do Curso;

Il - propor, aos Departamentos envolvidos, quaisgmedidas julgadas Uteis ao
funcionamento do Curso;

Il - promover o credenciamento de docentes, cautatdo de Mestre ou superior, dos
cursoslato sensu de carater permanente e integrado com cursos sigrpduacagtricto
sensu;

IV - propor a Congregacgéo eventuais modificacoestarmulacdes do projeto do Curso,
ouvidos os Departamentos envolvidos e a Pro-Reitt@iExtensao;

V - comunicar a Pré-Reitoria de Extensdo e a Cajap@ quaisquer alteracdes no
Colegiado do Curso;

VI - eleger, no ato de sua instalacao originalyeeseus membros, o Coordenador e o
Vice-Coordenador, em sessio presidida pelo Didsotnidade Universitaria/Orgéo que
sediar o curso;

VIl - deliberar sobre processos referentes a trapoto de matricula dentro e fora do
prazo, dispensa de matricula e convalidacdo déteséd

Paragrafo unico. O Colegiado de um curso permanente tem comouat@ies adicionais,
guando se aplicar, as previstas nas Normas pasm€£de Pos-Graduacétoi cto sensul.

Art. 15 Compete ao Coordenador:

| - presidir as reunibes do Colegiado do Curso, quass tera, além do seu voto, o de
qualidade;
Il - executar as deliberacdes do Colegiado e gsratividades do Curso;



Il - representar o Colegiado do Curso peranteenails 6rgaos da Universidade e outras
instituicdes;

IV - elaborar, no(s) prazo(s) previsto(s), Relat(®) Técnico-Académico(s) do Curso que
sera(ao), conforme o Anexo Il dessa resolucao, stiba{s) a apreciacdo do Colegiado, da
Congregacao e da Pro-Reitoria de Extenséao;

V - elaborar, no(s) prazo(s) previsto(s), Relai@)joAdministrativo-Financeiros(s) do
Curso que sera(ao), conforme o Anexo IV dessauedo| submetido(s) a apreciacdo do
Colegiado, da Congregacéao e da Pro-Reitoria denBate

VI- no caso de curso permanente ndo vinculado awso ou programa de pos-graduacao
stricto sensu, convocar eleicbes para renovacdo do Colegiadcara p escolha da
representacao do corpo discente;

VIl - submeter & Pré-Reitoria de Extensdo o edi@labertura de inscricbes para a
selecdo de candidatos ao Curso, segundo o0 queelibedado, para tal finalidade, pelo
Conselho Académico de Pesquisa e Extensao.

Art. 16 Compete ao Vice-Coordenador substituir o Coordenads seus impedimentos ou
afastamento definitivo.

Art. 17 O funcionamento dos cursos de pos-graduadgfiosensu deverd ser objeto de
avaliacdo global por parte do Conselho AcadémicBesxuisa e Extenséo, tendo em vista
propor diretrizes e procedimentos para melhoratuacdo da Universidade Federal da
Bahia na area.

Art. 18 O Conselho Académico de Pesquisa e Extenséo pdetrdninar a interrupcéo de
um curso sempre que o seu funcionamento ndo estwelo satisfatério, com base:

I - em solicitagdo do Colegiado do Curso;
Il - em recomendacéo da Pro-Reitoria de Extenséo;
Il - em deliberacdo propria.

CAPITULO Il
DA INSCRICAO E MATRICULA

Art. 19 As inscricdes e 0 processo de selecdo de candidatéo de responsabilidade do
Colegiado, respeitando os critérios estabelecidd®rojeto ou no Regimento do Curso.

Art. 20 A matricula ser& efetuada de acordo com o reguitome matricula da UFBA em
vigor.

Art. 21 No ato de autorizacdo de funcionamento de um aesdfixado o nUmero maximo
de vagas a serem oferecidas pelo mesmo.

Paragrafo Unico. A oferta de vagas, para cada nova turma de quesmanente, estara
sujeita a autorizacdo do Conselho Académico deurssg Extenséo.

CAPITULO IV
DAS DISCIPLINAS E OUTRAS ATIVIDADES



Art. 22 As disciplinas dos cursos de Especializacdo, Apgydmento ou Atualizacdo
poderdo ser ministradas sob a forma de aulas medss didaticos equivalentes.

Paragrafo Unico. A adocdo de outras formas de atividades ficaréitaup natureza do
curso, cujo projeto explicitara as razbes de sgamp

CAPI",I'ULO Vi B
DA CARGA HORARIA E DA DURACAO

Art. 23 A carga horaria minima sera de 360 (trezentossesta) horas para 0s cursos de
Especializacdo ou Aperfeicoamento e de 180 (cenbdtemta) horas para 0s cursos de
Atualizacdo, ndo se computando o tempo de estudblyidual ou em grupo, sem
assisténcia do docente e o reservado, obrigatani@npara elaboracdo de monografia ou
trabalho de conclusao de curso individual, nosdsccursos de Especializagao.

Art. 24 Os cursos de poés-graduada@ato sensu poderdo ser realizados em uma ou mais
etapas, ndo excedendo os de Especializacdo ouefqomaninento o periodo de 4 (quatro)
semestres consecutivos e os de Atualizacdo o pedim@ (dois) semestres consecutivos.

Art. 25 Nos cursos de Especializacédo, Aperfeicoamentotoalizacéo, pelo menos, 70%
(setenta por cento) da carga horaria minima casrelgydo ao conteudo especifico do
Curso.

C@PI'TULO Vi
DA AVALIACAO DA APRENDIZAGEM

Art. 26 A avaliacdo da aprendizagem de cada disciplinatividade sera feita por:

| - apuracdo da frequéncia as aulas ou atividadesgtas;
Il - atribuicdo de notas a trabalhos e/ou exames.

Paragrafo Unico. Excepcionalmente, poderdo ser consideradas foueasvaliagcdes
adicionais ou em substituicdo a referida no intisguando explicitadas na proposta do
Curso.

Art. 27 Para a avaliacdo de aprendizagem a que se refdreiso Il do artigo anterior,
ficam estabelecidas notas numéricas até uma casaaleobedecendo a uma escala de 0
(zero) a 10 (dez).

§ 1' A média de aprovacéo em cada disciplina é 5,@¢%in

§ 2’ Seréa reprovado por falta numa disciplina ou nuthadade o aluno com frequéncia
inferior a 75% (setenta e cinco por cento) na mesma

§ 3 No Projeto ou no Regimento Interno do Curso podsgioestabelecidas exigéncias
adicionais com referéncia a média global de ap@vag a frequéncia.

Art. 28 No atinente a cursos de Especializacdo, é obrigaddelaboracédo e apresentacgéao,
pelo discente, de monografia ou trabalho de coéolute curso individual, cuja nota
minima para aprovacao € 5,0 (cinco).



CAPITULO VI )
DO CERTIFICADO DE CONCLUSAO

Art. 29 O aluno que concluir, com aprovacao, todas a€agigs estabelecidas no Projeto
do Curso de Especializacdo, Aperfeicoamento ou lixagio fard jus ao certificado de
conclusao.
CAPITULO IX
DOS RECURSOS FINANCEIROS

Art. 30 O provimento e a aplicacdo de recursos dos culsgsds-graduacdato sensu,
bem como os critérios para remuneracao de seusitésceio regidos pela legislacdo em
vigor, especifica para tais atividades na UnivadédFederal da Bahia.

CAPITULOX
DISPOSICOES TRANSITORIAS

Art. 31 A Pré-Reitoria de Extensdo deverd promover, nogoe 60 (sessenta) dias, as
modificagbes necesséarias, inclusive nos formularide Proposta e Relatério
Administrativo-Financeiro de cursos, de modo a liedr a implantacdo das normas e
rotinas estabelecidas nos Anexos desta Resolugéo.

Art. 32 Os Colegiados de Cursos de carater permanenteddeapresentar a Pro-Reitoria

de Extensao, no prazo de 180 (cento e oitenta) aiasntar da vigéncia desta Resolucéo,
0S respectivos acréscimos ou modificacdes nosRegsnentos Internos, no que se fizer
necessario para adapta-los a estas Normas.

Art. 33 Os casos omissos serao tratados pelo Conselh@oaalde Pesquisa e Extenséo.

Art. 34 As presentes Normas Complementares entrardo eon ng data de aprovacgao
desta Resolucéo, revogadas as disposicfes emramntra

Paragrafo Unico. Aos alunos ingressos anteriormente a esta dafo splicadas as
disposicdes constantes das normas anteriores.

Palacio da Reitoria, Sala dos Conselhos Superid8de fevereiro de 2011.

Francisco Lima Cruz Teixeira
Presidente do Conselho Académico de Ensino, PesquEstensao.



ANEXO |

INSTRUGCAO NORMATIVA PARA PROPOSTAS DE CURSOS DE ESPECIALIZACAO,
APERFEICOAMENTO E ATUALIZACAO NA UFBA

Art. 1° No projeto de que trata o Art. 6° desta Resoluigiera, necessariamente, constar:

| - objetivos, organizacao, regime de funcionamemiionero de vagas e normas de sele¢ao;

Il - estrutura curricular, com a relacdo das digtgs, seu carater obrigatdrio ou opcional, carga
horaria, creditacdo, ementas e programas aprovagmlas instancias deliberativas dos
Departamentos ou 6rgaos equivalentes da Universidaderal da Bahia envolvidos;

Il - relacdo de professores ou profissionais raspeeis pelas atividades docentes, com o0s
respectivourricula vitarum e a comprovacao da titulagdo académica mais aligéreias estas
dispensaveis para os membros de corpo docente mpemteade curso de pdés-graduachacto
sensu da UFBA;

IV - anuéncia dos Departamentos ou dos 6rgdostdedo quanto a participacdo de seu pessoal
No Curso;

V - termo de responsabilidade dos docentes ouggiofiais ndo pertencentes aos quadros da
Universidade Federal da Bahia;

VI - indicacdo de instalacdes, equipamentos, resurbibliograficos e apoio técnico e
administrativo disponiveis;

VII - discriminagdo dos recursos necessarios, ardio suas fontes;

VIII - cronograma de atividades do Curso;

IX - proposta de Regimento Interno, no caso deccpesmanente;

X - indicacdo da fundagdo de apoio credenciaday baga interveniéncia de entidade dessa
natureza.

Paragrafo Unico. Os projetos devidamente instruidos e documentadogorme as exigéncias
contidas nestas Normas Complementares, dever@ulseetidos a Pré-Reitoria de Extenséo, apds
aprovacgao da respectiva Congregacao, 60 (sess@gano minimo, antes do prazo previsto para o
inicio do curso.

Art. 2° Os Cursos de Especializacdo, Aperfeicoamento malisacdo de carater eventual que
pretendam tornar-se permanente devem atender @istesgiormas:

| - o curso pode pleitear ser permanente a paatisuh terceira edicdo, devendo manter o projeto
pedagdgico basico do curso anterior;

Il - um curso permanente pode ser oferecido a gealtgmpo, desde que atenda ao inciso | deste
artigo.

Art. 3" Os Cursos de Especializagdo, Aperfeicoamento aaliéacio de carater eventual que
pleitearem a abertura de nova turma ou aquelesprptendam tornar-se permanentes deverdo
apresentar versao atualizada do projeto, conforeagbo no Art.1° deste Anexo, acrescentando as
seguintes informacdes:



| - data na qual o Conselho Académico de PesquiEatensdo aprovou o Relatério Técnico-

Académico da turma imediatamente anterior, quandoliaitacdo se restringir a abertura de uma
nova turma de um curso eventual;

Il - todas as datas nas quais foram aprovados [dRes Técnico-Académicos alusivos a cada
uma das turmas, quando a solicitacdo se tratar utbamga de um curso eventual para curso

permanente.



ANEXO Il

INSTRUCAO NORMATIVA PARA RELATORIOS TECNICO-ACADEMI  COS DE
CURSOS DE ESPECIALIZACAO, APERFEICOAMENTO E ATUALIZ AGAO

Art. 1° O Relatério Técnico-Académico, elaborado pelo Gialdo e obrigatério para todos os
cursos de pés-graduaciabo sensu, tera como partes indispensaveis as seguintasrafdes:

| - identificacdo do Curso:

a) nome do Curso;

b) periodo de realizacéo;

c) 6rgdos executores, com discriminacao de todasg#os da Universidade Federal da Bahia, ou
externos, envolvidos no projeto;

d) publico alvo;

e) Colegiado e seu Coordenador;

f) corpo docente;

g) data de autorizacdo do projeto pelo Conselha@mwéco de Pesquisa e Extensao.

Il - execucédo do Curso:

a) alteracdes com relacdo ao projeto original osevér;

b) resultados de aproveitamento e frequéncia, apredos em boletim, de acordo com modelo da
Secretaria Geral de Cursos.

Il - producdo cientifica, se houver;

IV - apreciacdo didatica do Curso, segundo parepeovado pela Congregacdo da Unidade
Universitaria proponente

Art. 2° Poderdo ser encaminhados Relatérios Técnico-Adadénpor aluno ou por grupos de
alunos.

Art. 3° A apreciacdo dos Relatérios Técnico-Académicos fedi pela Congregacéo da Unidade
Universitaria proponente do curso de pés-gradubstéaensu e pela Pro-Reitoria de Extensédo, que
encaminhara os resultados das analises dos refeR@datorios ao Conselho Académico de
Pesquisa e Extenséo.

§ 1 Caso haja divergéncia entre os pareceres da Qmugie e da Pro-Reitoria de Extens&o, o
Conselho Académico de Pesquisa e Extensdo decidin®e a aprovacdo do Relatério Técnico-
Académico

§ 7 A auséncia ou ndo aprovacdo da parte financeirdRelatorio Técnico-Académico n&o
impedira a autorizacdo para emissao de certificaddsvia ndo sera autorizado o funcionamento
de outra turma do mesmo curso até que a situagicegeilarizada

Art. 4° A emissdo do certificado de conclusdo do curso dpeaalizacdo sera feita,
individualizadamente, para cada aluno e poderdpsmredida assim que o discente tiver suas
atividades académicas concluidas e que o Relaféganico-Académico tenha sido aprovado pelo
Conselho Académico de Pesquisa e Extensao

Art. 5 O prazo méaximo para a apreciagdo dos Relatériosid@é\cadémicos € de 30 (trinta) dias
nas Congregacfes, 30 (trinta) dias na Pro-ReittgidExtensdo e 30 (trinta) dias no Conselho
Académico de Pesquisa e Extensdo, contados a gartifata de entrada do Relatério em cada
instancia.



ANEXO Il

ROTINAS PARA AU'I:ORIZAQAO DE FUNCIONAMENTO, ABERTURA  DE NOVAS
VAGAS E APROVACAO DE RELATORIO TECNICO-ACADEMICO DE  CURSOS DE
ESPECIALIZACAO, APERFEICOAMENTO E ATUALIZACAO NA UF BA

Art. 1° A autorizac8io de funcionamento de curso de péugigiiolato sensu novo obedecera a
seguinte rotina:

| - o Departamento, ou 6érgdo similar, ou Colegigmopde o curso e elabora o Projeto em
formulario préprio, observado o disposto no Anexie$ta Resolucao;

Il - o Projeto é encaminhado a Congregacao da daidiiversitaria que sediara o curso, a qual
designa um relator para apreciar a qualidade adedéda proposta, podendo o presidente da
Congregacéo indici-kad referendum desse Colegiado;

lll - aprovado o parecer do relator pela CongregagdProjeto é encaminhado a Pro-Reitoria de
Extenséo;

IV - no prazo maximo de 30 (trinta) dias, a Prot®& de Extensdo examina a documentacéo,
concluindo se a mesma esta de acordo com o dispogtoexo | desta Resolugéo;

V - constatada a coeréncia da documentacao comaloedéscido no referido Anexo |, a Pré-Reitoria
de Extensado informa, em parecer técnico, a suaooté@ecia com o funcionamento do curso,
incluindo-o em Relatério Mensal, a ser apresentadoConselho Académico de Pesquisa e
Extenséo;

VI - 0 prazo maximo de tramitacdo do processo 60désessenta) dias, contados a partir da data de
sua entrada na Pré-Reitoria de Extenséo.

Art. 2° A apreciacdo de Relatério Técnico-Académico des@ute pés-graduacdato sensu
obedecera a seguinte rotina:

| - o Relatério Técnico-Académico, previsto no Aodkdesta Resolucao, elaborado em formulario
préprio, é encaminhado a Congregacado da Unidadeetsitaria sede, que designa um relator para
sua apreciacdo académica, podendo o president®mgrégacéo indica-lad referendum desse
Colegiado;

Il - aprovado o parecer do relator pela CongregagiioRelatorio Técnico-Académico é
encaminhado a Pré-Reitoria de Extenséo;

lll - a Pro-Reitoria de Extensdo examina a docuagd, concluindo se a mesma esta de acordo
com o disposto no Anexo Il desta Resolugéo;

IV - constatada a coeréncia da documentacéo costabedecido no referido Anexo Il, a Pro-
Reitoria de Extensado informa, em parecer técnicgllaaconcordancia com o Relatdrio Técnico-
Académico, incluindo-o em Relatério Mensal, a spresentado ao Conselho Académico de
Pesquisa e Extenséo;

V - ap6s autorizacdo do Conselho Académico de Fssqu Extensdo, o Relat6rio Técnico-
Académico do Curso é encaminhado a Secretaria @eraCursos (SGC) para emissdo dos
certificados.

Art. 3" O prazo maximo de apreciacdo de Relatério TéchAzamémico de curso de pés-graduacéo
lato sensu sera de 30 (trinta) dias na Congregacao, 304jralias na Pré-Reitoria de Extenséo e 30
(trinta) dias no Conselho Académico de Pesquisateng&o, contados a partir da data de entrada
do Relatério em cada instancia.

Art. 4° A autorizacdo para o funcionamento de curso nosca p abertura de vagas em cursos

permanentes e para a emissao de certificados sesode pos-graduacéaio sensu, pelo Conselho
Académico de Pesquisa e Extensdo, obedecera atseqiina:
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| - a Pr6-Reitoria de Extensédo elabora Relatérimdak acerca de todos os projetos e relatérios de
cursos examinados, indicando: Unidade Universigepartamento ou Colegiado de origem, area
e titulo do curso, publico alvo, condi¢cbes de foiamento, natureza do parecer da Congregacéao, se
0 curso é permanente ou eventual, se foi autoriagdacionar, ou aprovado o relatério, 0 motivo
da nao autorizagéo ou da ndo aprovacao;

Il - o Conselho Académico de Pesquisa e Extensé@eciapo Relatorio Mensal, autorizando o
funcionamento do curso, a abertura de novas vagasemissao de certificados;

lll - no caso de cursos permanentes, a emissdeettificados ndo precisard de autorizacdo do
Conselho Académico de Pesquisa e Extensdo, bastndpreciacdo do Relatério Técnico-
Académico por parte da Congregacgédo da Unidade tsii&da e da Pré-Reitoria de Extenséo, que
informara ao Conselho Académico de Pesquisa e &tems alunos aptos a receberem o
certificado de especializacao;

IV - 0 Conselho Académico de Pesquisa e Extenséziapo Relatério Mensal, também, no intuito
de indicar diretrizes e procedimentos para melhmauacdo da UFBA na area;

V - o Conselho Académico de Pesquisa e Extens&o @imo instancia de recursos tanto para
Projetos como para Relat6rios Técnico-Académicasudsos de pos-graduadato sensu.

Art. 5° O prazo méaximo de tramitacdo de todas as solf@tacelativas a cursos de especializaco

na Pré-Reitoria de Extensdo e no Conselho AcadédecBesquisa e Extenséo sera de 60 (dias),
contados a partir da data de entrada na Pro-RederExtenséo.
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ANEXO IV

INSTRUCAO NORMATIVA PARA RE~LATORIOS ADMINISTRATIVO-  FINANCEIROS
DE CURSOS DE ESPECIALIZACAO, APERFEICOAMENTO E ATUA LIZACAO

Art. 1° O Relatério Administrativo-Financeiro, elaboradelqpColegiado e obrigatério para todos
os cursos de pés-graduadatm sensu, tera como partes indispensaveis as seguintasrafdes:

| - identificacéo do Curso:

a) nome do Curso;

b) periodo de realizagéo;

c) 6rgaos executores, com discriminacao de tod@sg#os da Universidade Federal da Bahia, ou
externos, envolvidos no projeto;

d) 6rgaos financiadores, se for o caso;

€) publico alvo;

f) Colegiado e seu Coordenador;

g) corpo docente;

h) data de autorizac¢é@o do Projeto pelo Conselha@méo de Pesquisa e Extensao;

i) copia do orcamento original, além dos demoristatde despesas e receitas fornecidos pelo
6rgdo gestor ou fundacao de apoio, se houver.

Art. 2° O Relatério Administrativo-Financeiro do Curscéterseguinte tramitag&o:

| - sera apreciado pela Congregacdo da Unidadeetsiigria proponente e pela Pro-Reitoria de

Extensdo, que emitirdo seu parecer num prazo d&iBta) dias, contados a partir da entrada do
processo em cada instancia.

Il - a Pro-Reitoria de Extensdo encaminhara oslteefas das apreciacdes dos Relatorios
Administrativo-Financeiros ao Conselho AcadémicoP@squisa e Extensdo no prazo maximo de
30 (trinta) dias, contados a partir da data deadatdos Relatérios naquela instancia;

lll - caso haja divergéncia entre os pareceres alagfeégacao e da Pré-Reitoria de Extensao, o
Conselho Académico de Pesquisa e Extensdo decidin®e a aprovacdo do Relatério Técnico-

Académico do curso no prazo maximo de 30 (trintay,dcontados a partir da sua entrada neste
altimo.
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